
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2726471 - PR(2024/0314767-0)

RELATOR : MINISTRO JOÃO OTÁVIO DE NORONHA
AGRAVANTE : NETEC - NET TECNOLOGIA LTDA
AGRAVANTE : PAULO CESAR WAIDZIK
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO
AGRAVADO : CAIXA ECONÔMICA FEDERAL
ADVOGADO : EBERALDO LEO CESTARI JUNIOR - RS024165
INTERES. : JOANA WAIDZIK

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. GRATUIDADE
DA JUSTIÇA EM AÇÃO MONITÓRIA. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL
DESPROVIDO.

I. CASO EM EXAME
1. Agravo em recurso especial interposto contra decisão que inadmitiu o recurso
especial por incidência da Súmula n. 7 do STJ e por prejudicado o exame da alínea
c em razão do óbice aplicado à alínea a.
2. A controvérsia diz respeito a ação monitória de cobrança de dívida de contratos
bancários, com constituição de título executivo judicial e condenação dos
embargantes ao pagamento de custas e honorários.
3. A sentença julgou procedente a ação quanto ao contrato Cheque Empresa Caixa
n. 0368.003.00003110-7, rejeitou os embargos, extinguiu sem resolução de mérito
a cobrança atinente ao contrato n. 14.0368.704.0000555-86 e em relação à ré, e
condenou o réu ao pagamento de custas e honorários de 10% sobre o valor
atualizado da dívida.
4. A Corte de origem manteve o indeferimento da gratuidade da justiça por
inexistência de presunção de hipossuficiência pelo patrocínio da Defensoria
Pública e majorou os honorários para 12% com base no § 11 do  do CPC. art. 85

II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
5. Há três questões em discussão: (i) saber se o  do CPC garante a art. 98
gratuidade e se é indevido o indeferimento de plano sem oportunizar comprovação
da hipossuficiência; (ii) saber se os arts. 99, §§ 2º e 3º, do CPC exigem prévia
intimação para comprovação antes do indeferimento; e (iv) saber se há divergência
jurisprudencial apta ao conhecimento pela alínea c.

III. RAZÕES DE DECIDIR
6. O patrocínio pela Defensoria Pública, inclusive como curadora especial, não
presume hipossuficiência nem autoriza automaticamente a concessão da
gratuidade, devendo observar os requisitos legais.
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7. O acórdão recorrido está em conformidade com a jurisprudência desta Corte,
incidindo a Súmula n. 83 do STJ, e a pretensão demanda reexame do conjunto
fático-probatório, o que atrai a Súmula n. 7 do STJ.

8. A inadmissão pela alínea a, por incidência de óbices sumulares sobre a mesma
tese, prejudica o exame da divergência jurisprudencial pela alínea c.

IV. DISPOSITIVO E TESE
5. Agravo em recurso especial desprovido.

: “1. Aplica-se a Súmula n. 83 do STJ quando o acórdãoTese de julgamento
recorrido se alinha à jurisprudência consolidada desta Corte. 2. A Súmula n. 7 do
STJ obsta o reexame da hipossuficiência e dos elementos fático-probatórios
utilizados para indeferir a gratuidade da justiça. 3. A inadmissão do recurso
especial pela alínea a, por incidência de óbices sumulares, prejudica o exame do
dissídio pela alínea c quando versar sobre a mesma tese.”

 CPC, arts. 98, 99 §§ 2º, 3º, 1.072 III, 85 § 11, 282Dispositivos relevantes citados:
§ 2º

 STJ, AgInt no  relatorJurisprudência relevante citada:  AREsp n. 1.735.640/SP,
Ministro Moura Ribeiro, Terceira Turma, julgado em  STJ, AgInt no 15/4/2024;

 relator Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva, TerceiraAREsp n. 2.568.602/SE,
Turma, julgado em  STJ, AgInt no  relator 28/10/2024;  AREsp n. 986.631/RJ,
Ministro Marco Aurélio Bellizze, Terceira Turma, julgado em  STJ, 15/12/2016;
AgInt no AgInt no  relator Ministro Moura Ribeiro, AREsp n. 2.140.343/DF,
Terceira Turma, julgados em  STJ, AgInt no 19/8/2024;  AREsp n. 1.511.673/DF,
relator Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva, Terceira Turma, julgado em

 STJ,  relator Ministro Ricardo Villas Bôas13/5/2024;  AREsp n. 2.755.988/MS,
Cueva, Terceira Turma, julgado em 18/8/2025.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas,
acordam os Ministros da QUARTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em
Sessão Virtual de  a  por unanimidade, negar provimento 03/03/2026  09/03/2026,
ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Raul Araújo, Maria Isabel Gallotti e Luís Carlos
Gambogi (Desembargador Convocado do TJMG) votaram com o Sr. Ministro
Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro João Otávio de Noronha.
Não participou do julgamento o Sr. Ministro Antonio Carlos Ferreira.

 
                    Brasília, .10 de março de 2026

 

Ministro João Otávio de Noronha
Relator
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AGRAVANTE : PAULO CESAR WAIDZIK
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO
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INTERES. : JOANA WAIDZIK

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. GRATUIDADE
DA JUSTIÇA EM AÇÃO MONITÓRIA. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL
DESPROVIDO.

I. CASO EM EXAME
1. Agravo em recurso especial interposto contra decisão que inadmitiu o recurso
especial por incidência da Súmula n. 7 do STJ e por prejudicado o exame da alínea
c em razão do óbice aplicado à alínea a.
2. A controvérsia diz respeito a ação monitória de cobrança de dívida de contratos
bancários, com constituição de título executivo judicial e condenação dos
embargantes ao pagamento de custas e honorários.
3. A sentença julgou procedente a ação quanto ao contrato Cheque Empresa Caixa
n. 0368.003.00003110-7, rejeitou os embargos, extinguiu sem resolução de mérito
a cobrança atinente ao contrato n. 14.0368.704.0000555-86 e em relação à ré, e
condenou o réu ao pagamento de custas e honorários de 10% sobre o valor
atualizado da dívida.
4. A Corte de origem manteve o indeferimento da gratuidade da justiça por
inexistência de presunção de hipossuficiência pelo patrocínio da Defensoria
Pública e majorou os honorários para 12% com base no § 11 do  do CPC. art. 85

II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
5. Há três questões em discussão: (i) saber se o  do CPC garante a art. 98
gratuidade e se é indevido o indeferimento de plano sem oportunizar comprovação
da hipossuficiência; (ii) saber se os arts. 99, §§ 2º e 3º, do CPC exigem prévia
intimação para comprovação antes do indeferimento; e (iv) saber se há divergência
jurisprudencial apta ao conhecimento pela alínea c.

III. RAZÕES DE DECIDIR
6. O patrocínio pela Defensoria Pública, inclusive como curadora especial, não
presume hipossuficiência nem autoriza automaticamente a concessão da
gratuidade, devendo observar os requisitos legais.
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7. O acórdão recorrido está em conformidade com a jurisprudência desta Corte,
incidindo a Súmula n. 83 do STJ, e a pretensão demanda reexame do conjunto
fático-probatório, o que atrai a Súmula n. 7 do STJ.

8. A inadmissão pela alínea a, por incidência de óbices sumulares sobre a mesma
tese, prejudica o exame da divergência jurisprudencial pela alínea c.

IV. DISPOSITIVO E TESE
5. Agravo em recurso especial desprovido.

: “1. Aplica-se a Súmula n. 83 do STJ quando o acórdãoTese de julgamento
recorrido se alinha à jurisprudência consolidada desta Corte. 2. A Súmula n. 7 do
STJ obsta o reexame da hipossuficiência e dos elementos fático-probatórios
utilizados para indeferir a gratuidade da justiça. 3. A inadmissão do recurso
especial pela alínea a, por incidência de óbices sumulares, prejudica o exame do
dissídio pela alínea c quando versar sobre a mesma tese.”

 CPC, arts. 98, 99 §§ 2º, 3º, 1.072 III, 85 § 11, 282Dispositivos relevantes citados:
§ 2º

 STJ, AgInt no  relatorJurisprudência relevante citada:  AREsp n. 1.735.640/SP,
Ministro Moura Ribeiro, Terceira Turma, julgado em  STJ, AgInt no 15/4/2024;

 relator Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva, TerceiraAREsp n. 2.568.602/SE,
Turma, julgado em  STJ, AgInt no  relator 28/10/2024;  AREsp n. 986.631/RJ,
Ministro Marco Aurélio Bellizze, Terceira Turma, julgado em  STJ, 15/12/2016;
AgInt no AgInt no  relator Ministro Moura Ribeiro, AREsp n. 2.140.343/DF,
Terceira Turma, julgados em  STJ, AgInt no 19/8/2024;  AREsp n. 1.511.673/DF,
relator Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva, Terceira Turma, julgado em

 STJ,  relator Ministro Ricardo Villas Bôas13/5/2024;  AREsp n. 2.755.988/MS,
Cueva, Terceira Turma, julgado em 18/8/2025.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo em recurso especial interposto por PAULO CESAR

WAIDZIK e por NETEC - NET TECNOLOGIA - EIRELI contra a decisão que

inadmitiu o recurso especial por incidência da Súmula n. 7 do STJ quanto à

necessidade de revolvimento do conjunto probatório e por prejudicada a análise

pela alínea c do permissivo constitucional em razão do óbice aplicado à alínea a

(fls. 383-386).

Alega a parte agravante que os pressupostos de admissibilidade do

recurso especial foram atendidos.
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O recurso especial foi interposto com fundamento no  III,  e c, art. 105,  a

da Constituição Federal, contra acórdão do TRF da 4ª Região em apelação cível

nos autos de ação monitória.

O julgado foi assim ementado (fl. 383):

“ADMINISTRATIVO. AÇÃO MONITÓRIA. CONTRATOS BANCÁRIOS.
GRATUIDADE DA JUSTIÇA. DPU. DEFENSORIA PÚBLICA.
HIPOSSUFICIÊNCIA. AUSÊNCIA DE PRESUNÇÃO. SUCUMBÊNCIA
RECURSAL.
1. O fato de a parte ser assistida pela Defensoria Pública na qualidade de curadora
especial não autoriza a concessão da gratuidade da justiça por presunção da
hipossuficiência econômica do representado, conforme entendimento firmado pelo
Superior Tribunal de Justiça. Tal indeferimento, no entanto, não acarretará a
necessidade de recolhimento do preparo recursal.
2. Em razão do desprovimento do recurso da parte apelante, fulcro no § 11 do artigo
85 do CPC de 2015, a verba honorária deve ser elevada para 12% (doze por cento),
mantidos os demais critérios fixados na sentença de Primeiro Grau.”

No recurso especial, a parte aponta, além de divergência jurisprudencial,

violação dos seguintes artigos:

a) 98, do Código de Processo Civil, porque garantiu o direito à gratuidade da

justiça às pessoas com insuficiência de recursos e o Tribunal teria indeferido de

plano o benefício sem oportunizar comprovação da hipossuficiência, contrariando

a norma;

b) 99, §§ 2º e 3º, do Código de Processo Civil, já que dispõem que o juiz só pode

indeferir o pedido se houver elementos de falta dos pressupostos legais e, antes,

deve determinar à parte a comprovação, e o acórdão recorrido teria afastado a

presunção da alegação de insuficiência e negado sem intimação para comprovação;

c) 1.072, III, do Código de Processo Civil, pois revogou dispositivos da

 e o acórdão teria utilizado fundamento em norma revogada paraLei n. 1.060/50

negar a gratuidade da justiça, porquanto exigiu declaração pessoal e critérios

mínimos não previstos no CPC.
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Sustenta que o Tribunal de origem, ao decidir que a assistência pela

DPU não presume hipossuficiência e ao manter o indeferimento de plano do

benefício sem oportunizar a comprovação, divergiu do entendimento dos

precedentes indicados (  AgInt noREsp 1.787.491/SP;  AREsp 1.752.709/SP;

 (fls. 358-371).REsp 2.001.930/SP)

Requer o provimento do recurso para que se conceda a gratuidade da

justiça aos recorrentes; requer ainda o provimento para que se determine o retorno

dos autos à origem, a fim de que seja oportunizada a comprovação da

hipossuficiência nos termos do § 2º do  do CPC; requer a intimação pessoal art. 99

da DPU e a contagem em dobro dos prazos; requer, por fim, o processamento do

recurso independentemente do preparo (fls. 357-371).

É o relatório.

 

VOTO

I - Contextualização
A controvérsia diz respeito a ação monitória em que a parte autora

pleiteou a cobrança de dívida oriunda de contratos bancários, com constituição de

título executivo judicial e condenação dos embargantes ao pagamento de custas e

honorários.

Na sentença, o Juízo de primeiro grau julgou procedente a ação

monitória quanto ao contrato Cheque Empresa Caixa n. 0368.003.00003110-7,

rejeitando os embargos; extinguiu sem resolução de mérito a cobrança atinente ao

contrato n. 14.0368.704.0000555-86 e em relação à ré JOANA WAIDZIK e;

condenou PAULO CESAR WAIDZIK em custas e honorários fixados em 10%

sobre o valor atualizado da dívida (fls. 342-343).

A Corte de origem, ao julgar a apelação, manteve o indeferimento da

gratuidade de justiça, assentando a inexistência de presunção de hipossuficiência
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pelo patrocínio da Defensoria Pública e majorou os honorários para 12% com base

no § 11 do  do CPC (fls. 343-345). art. 85

II - Arts. 98, 99, §§ 2º e 3º, e 1.072, III, do Código de Processo Civil

No recurso especial, a parte recorrente alega violação aos dispositivos

legais que regem a gratuidade de justiça, sustentando que o benefício não poderia

ter sido indeferido à parte assistida pela Defensoria Pública, sem a prévia abertura

de prazo para comprovação da hipossuficiência (art. 99, § 2º, do CPC).

O acórdão recorrido, contudo, alinha-se à jurisprudência consolidada

desta Corte Superior no sentido de que o fato de a parte ser representada pela

Defensoria Pública, na qualidade de curadora especial, não lhe garante,

automaticamente, os benefícios da gratuidade da justiça, que devem ser concedidos

mediante a observância dos ditames legais.

Nesse sentido:

 
PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM

RECURSO ESPECIAL. PREPARO. NÃO RECOLHIMENTO . PRÉVIA
CONCESSÃO DA GRATUIDADE DE JUSTIÇA. NÃO COMPROVAÇÃO. P
ATROCÍNIO DA CAUSA PELA DEFENSORIA PÚBLICA. PRESUNÇÃO

 DESERÇÃODE HIPOSSUFICIÊNCIA FINANCEIRA . IMPOSSIBILIDADE.
DO RECURSO. DECISÃO MANTIDA. AGRAVO INTERNO NÃO PROVIDO .
1. Consoante a jurisprudência desta Corte Superior, o simples fato de ser a parte
representada pela Defensoria Pública não faz presumir sua hipossuficiência
econômica, devendo a concessão da gratuidade de justiça observar os ditames

. 2. A concessão da gratuidade de justiça não tem efeito retroativo, de modolegais
que o deferimento do pedido, posterior à interposição do recurso, não isenta a parte
do recolhimento do respectivo preparo . 3. No caso dos autos, não houve a
comprovação da prévia concessão do benefício da gratuidade de justiça e, mesmo
após a intimação, a parte deixou de realizar o recolhimento do preparo em dobro, o
que induz à deserção do recurso especial. 4. Agravo interno não provido .

(STJ - AgInt no AREsp: 1735640 SP  Relator.: Ministro2020/0188023-0,
MOURA RIBEIRO, Data de Julgamento:  T3 - TERCEIRA TURMA, 15/04/2024,
Data de Publicação: DJe  destaquei) 17/04/2024,

 
AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL.

PROCESSUAL CIVIL. ASSISTÊNCIA JUDICIÁRIA GRATUITA.
INDEFERIMENTO NA ORIGEM . REEXAME DE PROVAS. SÚMULA Nº 7
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/STJ. DEFENSORIA PÚBLICA. INEXISTÊNCIA DE PRESUNÇÃO LEGAL . 1.
Na hipótese, rever a conclusão do aresto impugnado acerca da inexistência da
alegada hipossuficiência da recorrente encontra óbice na  2.  Súmula nº 7/STJ. Esta
Corte entende que o custeio da causa pela Defensoria Pública não expressa a
automática concessão dos benefícios da justiça gratuita, devendo ser
observadas as condições necessárias para a obtenção de seus efeitos previstas

 . 3. Agravo interno não provido.em lei
(STJ - AgInt no AREsp: 2568602 SE  Relator.: Ministro2024/0045872-0,

RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA, Data de Julgamento:  T3 - 28/10/2024,
TERCEIRA TURMA, Data de Publicação: DJe  destaquei) 04/11/2024,

 
AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL.

DESERÇÃO. PREPARO. AUSÊNCIA DE COMPROVANTE DE PAGAMENTO .
CURADORIA ESPECIAL. RÉU REVEL. CITAÇÃO FICTA POR HORA CERTA
PATROCÍNIO PELA DEFENSORIA PÚBLICA. ASSISTÊNCIA JUDICIÁRIA
GRATUITA . INEXISTÊNCIA DE PRESUNÇÃO LEGAL. AGRAVO
IMPROVIDO. 1. A jurisprudência desta Corte consolidou-se no sentido de que
o patrocínio da causa pela Defensoria Pública não significa, automaticamente,
a concessão da assistência judiciária gratuita, sendo necessário o

. 2. Sob esse prisma, o deferimentopreenchimento dos requisitos previstos em lei 
da justiça gratuita não se presume, mesmo na hipótese de a Defensoria Pública atuar
como Curadora Especial, em caso de revelia do réu devedor, citado fictamente. 3.
Agravo interno improvido .

(STJ - AgInt no AREsp: 986631 RJ  Relator.: Ministro2016/0248532-9,
MARCO AURÉLIO BELLIZZE, Data de Julgamento:  T3 - 15/12/2016,
TERCEIRA TURMA, Data de Publicação: DJe  destaquei) 02/02/2017,
 
Quanto à alegação de necessidade de prévia intimação para comprovar a

hipossuficiência, o entendimento adotado na origem também não merece reparos.

A regra do  § 2º, do CPC pressupõe que a parte tenha condições de atender art. 99,

ao chamado judicial. No caso concreto, em que se trata  réu revel citado por edital,

representado por curador especial, existe uma impossibilidade fática de produção

dessa prova, uma vez que não há contato entre o defensor e o assistido. Nesse

cenário, a exigência de intimação prévia seria medida protelatória e inócua. 

Ademais, a parte recorrente, nas diversas oportunidades em que se

manifestou a esse respeito, antes e depois do indeferimento da benesse, não

apresentou declaração exarada pela parte atestando sua hipossuficiência econômica
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ou qualquer prova nesse sentido, o que evidencia a ausência de prejuízo em razão

de não lhe ter sido oportunizada a apresentação de manifestação prévia (art. 282, §

2°, do CPC). A esse respeito, essa Corte Superior possui entendimento no sentido

de que: "De acordo com o princípio processual da instrumentalidade das formas,

sintetizado pelo brocardo  e positivado nos arts. 249 e 250 pas de nullité sans grief

do  correspondentes aos arts . 282 e 283 do NCPC, não é possível declararCPC/73,

a nulidade quando não verificado nenhum prejuízo efetivo"(STJ - AgInt no AgInt

no AREsp: 2140343 DF  Relator.: Ministro MOURA RIBEIRO,2022/0163123-6,

Data de Julgamento:  T3 - TERCEIRA TURMA, Data de Publicação: 19/08/2024,

DJe 22/08/2024)

Assim, estando o acórdão recorrido em consonância com o entendimento

desta Corte, incide o óbice da Súmula n. 83 do STJ, aplicável a ambas as alíneas

do permissivo constitucional.

Ademais, a reforma do julgado demandaria o reexame do contexto fático-

probatório, especialmente quanto à comprovação da hipossuficiência e aos

elementos utilizados pelo Tribunal de origem para indeferir o benefício, o que

encontra óbice na Súmula n. 7 do STJ.

Nesse sentido:

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. CIVIL E
PROCESSUAL CIVIL. CONTRATO. CESSÃO DE USO DE JAZIGO. TAXA DE
MANUTENÇÃO. DISSÍDIO JURISPRUDENCIAL. NÃO CARACTERIZAÇÃO.
NULIDADE PROCESSUAL. FALTA DE PREQUESTIONAMENTO.
ARGUIÇÃO DE LITISPENDÊNCIA. FUNDAMENTO INATACADO. SÚMULA
N°  GRATUIDADE DE JUSTIÇA.  AVENÇA283/STF.  SÚMULA Nº 7/STJ.
VICIADA. RECONHECIMENTO. ABUSIVIDADES. JURISPRUDÊNCIA
PACIFICADA.

1. Para que seja caracterizado o dissídio jurisprudencial, é essencial a
existência de similitude fática entre o acórdão recorrido e os julgados apontados
como paradigmas.

2. A falta de prequestionamento de matéria suscitada no recurso especial
impede o seu conhecimento, conforme dispõe a Súmula nº 282/STF.
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3. A teor da  aplicada por analogia, não se admite recurso Súmula nº 283/STF,
especial quando a decisão recorrida assenta-se em mais de um fundamento
suficiente e o recurso não abrange todos eles.

4. Na hipótese, a alteração das conclusões adotadas pela Corte de origem -
acerca da comprovação da hipossuficiência a ensejar a concessão do benefício da
gratuidade pleiteado - demandaria necessariamente novo exame do acervo fático-
probatório constante dos autos, providência vedada no âmbito do recurso especial,
conforme a Súmula nº 7/STJ.

5. Esta Corte Superior possui jurisprudência no sentido de que o fornecedor
deve informar previamente o consumidor acerca do preço do serviço, sob pena de
restar caracterizada a prática abusiva. Também é vedada a inclusão no contrato de
consumo de disposições potestativas unilaterais, ao livre arbítrio do prestador de
serviço.

6. Agravo interno não provido.
(AgInt no  relator Ministro Ricardo Villas Bôas AREsp n. 1.511.673/DF,

Cueva, Terceira Turma, julgado em  DJe de ) 13/5/2024,  15/5/2024.

III - Divergência jurisprudencial

A inadmissão do recurso especial interposto com fundamento no artigo

105, III, a, da Constituição Federal, em razão da incidência de enunciado sumular,

prejudica o exame do recurso no ponto em que suscita divergência jurisprudencial

se o dissídio alegado diz respeito ao mesmo dispositivo legal ou tese jurídica, o

que ocorreu na hipótese.

Nesse sentido:

AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. CIVIL. CONTRATOS
BANCÁRIOS. JUROS REMUNERATÓRIOS. ABUSIVIDADE. PERCENTUAL
ELEVADO. LIMITAÇÃO. CONTRATO NÃOJUNTADO AOS AUTOS. TAXA
MÉDIA DE MERCADO. APLICAÇÃO. PECULIARIDADES ANALISADAS.
ALTERAÇÃO DO JULGADO. SÚMULAS NºS 5 E 7/STJ.

1. A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça cristalizada na
 pacificou que, na ausência de comprovação da taxa de jurosSúmula nº 530/STJ

contratada - seja por falta de pactuação expressa ou de juntada do contrato aos autos
-, deve ser aplicada a taxa média de mercado divulgada pelo Bacen para operações
da mesma natureza, salvo se a taxa cobrada for mais favorável ao devedor.
Precedentes.

2. Na hipótese, o tribunal de origem verificou que a instituição financeira nada
trouxe aos autos para justificar a cobrança de taxas demasiadamente superiores à
média de mercado, gerando uma desvantagem excessiva ao consumidor.

3. Rever a conclusão acerca da abusividade no caso concreto é providência
que esbarra nas Súmulas nºs 5 e  .7/STJ
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4. A inadmissão do recurso especial interposto com base no  III, art. 105,
alínea "a", da Constituição Federal em virtude da incidência de óbices sumulares
prejudica o exame do recurso no ponto em que suscita divergência jurisprudencial
quanto ao mesmo dispositivo legal ou tese jurídica.

5. Agravo conhecido para não conhecer do recurso especial. (
 relator Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva, TerceiraAREsp n. 2.755.988/MS,

Turma, julgado em  DJEN de ) 18/8/2025,  21/8/2025.

IV - Conclusão

Ante o exposto, nego provimento ao agravo em recurso especial.

Nos termos do § 11 do  do CPC, majoro, em 10% sobre o valor já art. 85

arbitrado nas instâncias de origem, os honorários advocatícios em desfavor da

parte ora recorrente, observados, se aplicáveis, os limites percentuais previstos no

§ 2º do referido artigo e ressalvada eventual concessão de gratuidade de justiça.

É o voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
QUARTA TURMA

AREsp 2.726.471 / PR
Número Registro: 2024/0314767-0 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
50609058220204047000

Sessão Virtual de  a 03/03/2026  09/03/2026

 Relator

Exmo. Sr. Ministro JOÃO OTÁVIO DE NORONHA

 Presidente da Sessão

Exmo. Sr. Ministro JOÃO OTÁVIO DE NORONHA

 Secretário

Dra. TERESA HELENA DA ROCHA BASEVI

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : NETEC - NET TECNOLOGIA LTDA
AGRAVANTE : PAULO CESAR WAIDZIK
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO
AGRAVADO : CAIXA ECONÔMICA FEDERAL
ADVOGADO : EBERALDO LEO CESTARI JUNIOR - RS024165
INTERES. : JOANA WAIDZIK

ASSUNTO : DIREITO CIVIL - OBRIGAÇÕES - ESPÉCIES DE CONTRATOS - 
CONTRATOS BANCÁRIOS

TERMO

A QUARTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de
 a  por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos03/03/2026  09/03/2026,

do voto do Sr. Ministro Relator.
Os Srs. Ministros Raul Araújo, Maria Isabel Gallotti e Luís Carlos Gambogi

(Desembargador Convocado do TJMG) votaram com o Sr. Ministro Relator. Presidiu o
julgamento o Sr. Ministro João Otávio de Noronha. Não participou do julgamento o Sr. Ministro
Antonio Carlos Ferreira.
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Brasília, 09 de março de 2026
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